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Conselho Regional de Enfermagem da Paraiba





OFÍCIO Nº 418/2024 PRESIDÊNCIA DO COREN/PB
João Pessoa (PB), 20 de dezembro de 2024.

A sua Senhoria o Senhor

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALAGOA GRANDE/PB
ALAGOA GRANDE/PB
Assunto: Pedido de retificação do Edital nº 001/2024 do Concurso Público para provimento de cargos da Prefeitura Municipal de Barra de Alagoa Grande/PB no qual existem inconsistências.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA PARAÍBA – COREN/PB, autarquia federal instituída pela Lei n.°5.905/73, CNPJ nº 07.647.181/0001-91, com sede e foro na cidade de João Pessoa – PB, na Av. Maximiano de Figueiredo, n.º 36, Edifício Empresarial Bonfim, Centro, João Pessoa – PB, CEP 58013-470, neste ato representado por sua presidente DRA. RAYRA MAXIANA SANTOS BESERRA DE ARAÚJO, vem NOTIFICAR Vossa Senhoria, nos seguintes termos: 
1. DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA PARAÍBA (COREN/PB)
O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba – COREN/PB, entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, tem como finalidade a disciplina e fiscalização do exercício profissional, proporcionando condições para o aprimoramento do exercício e atividades profissionais da Enfermagem, além de zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam, competindo-lhe orientar, zelar pela observância dos princípios ético-profissionais, dignidade e independência profissional de acordo com a Lei nº 5.905, de 12 de Julho de 1973, Lei nº 7498, de 25 de Junho de 1986, Decreto nº 94.406, de 08 de Junho de 1987, Código de ética (Resolução COFEN Nº 564/2017) e demais legislações que regulam o exercício da enfermagem.

Ademais, por se tratar de órgão público, sua atividade direciona-se à prevenção e garantia de direitos, tendo como público alvo a sociedade. Assim sendo, é de competência deste Regional:
Art.15º, VIII, da Lei nº 5.905/1973: “Zelar pelo bom conceito da profissão e dos que a exerçam.”

Diante da legislação, demonstramos que é de competência deste órgão manifestar-se sobre o Edital nº 001/2024, em razão de inconsistências verificadas para os cargos de Técnico de Enfermagem, e com isso ferir a dignidade dos profissionais e desvalorizar a profissão.
2. DAS INCONSISTÊNCIAS VERIFICADAS:
Neste ponto, oportuno transcrever trechos do Edital em tela:
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Depreende-se que foi atribuído ao cargo de técnico de Enfermagem a carga horária de 40 horas e remuneração de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); ao cargo de Enfermeiro (Atenção Primária) a carga horária de 40 horas e remuneração de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); ao cargo de Enfermeiro Plantonista a remuneração de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) para a carga horária de 24 horas; e ao cargo de Enfermeiro SAMU a remuneração de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) para a carga horária de 24 horas.

3. DA AFRONTA A LEI Nº 7.498/1986 – DA INCOMPATIBILIDADE DO SALÁRIO OFERTADO PARA O CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM
O Edital do Concurso Público nº 001/2024 estabelece para o cargo de técnico de Enfermagem a carga horária de 40 horas e remuneração de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); para o cargo de Enfermeiro (Atenção Primária) a carga horária de 40 horas e remuneração de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); para o cargo de Enfermeiro Plantonista a remuneração de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) para a carga horária de 24 horas; e para o cargo de Enfermeiro SAMU a remuneração de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) para a carga horária de 24 horas.
Ocorre que a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, em sua recente redação, dada pela Lei nº 14.434/22, em seus Artigos 15-A, 15-B e 15-C, apresentam o piso de R$ 3.325,00 (três mil, trezentos e vinte e cinco reais) para a categoria de técnico de enfermagem e o piso de R$ 4.750,00 (quatro mil, setecentos e cinquenta reais) para a categoria de enfermeiro, o que não foi observado pelo Edital em tela, resultando em afronta a mencionada lei.
Assim, tem-se que o salário que foi estipulado para o cargo a ser ocupado por Técnico de Enfermagem e Enfermeiro é baixo para as atividades exercidas. Mais ainda, o cargo exige formação profissional específica e tem atribuições de extrema responsabilidade técnica que acabam por demonstrar a complexidade do cargo.
A partir disso podemos considerar que o salário oferecido para o cargo de Técnico de Enfermagem e Enfermeiro está desvalorizando a profissão e não estão sendo condizente com a natureza e complexidade do cargo, o qual possui muitas atribuições. 
Portanto, o COREN/PB defende ainda a carga horária máxima de 30 horas para o piso salarial nacional; enquanto o Edital prevê carga horária de 40 horas semanais para o Técnico de Enfermagem e para Enfermeiro. Em face do que requer seja o Edital retificado nos itens acima mencionados por afrontarem a LEI Nº 7.498/1986.
4. ANÁLISE QUE ABRANGE AS ATRIBUIÇÕES DOS ENFERMEIROS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA, CONFORME DISPOSTO NA LEI Nº 7.498/86, NO DECRETO Nº 94.406/87 E NA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA (PNAB), COM O OBJETIVO DE ASSEGURAR A CONFORMIDADE COM AS NORMATIVAS LEGAIS E A VALORIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, ESPECIALMENTE NO CONTEXTO DA SAÚDE PÚBLICA.

A base desta análise está nas disposições da Lei nº 7.498/86, regulamentada pelo Decreto nº 94.406/87, bem como na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), instituída pela Portaria GM/MS nº 2.436/2017. Essas normas estruturam as responsabilidades e limites de atuação dos enfermeiros na Atenção Básica, proporcionando um direcionamento claro para o desempenho das funções e o cumprimento das diretrizes estabelecidas.

Proposta de Ajustes no Edital:

4.1. Atividades a serem corrigidas ou retiradas:
Transfusões de sangue:
Justificativa: Não configuram atribuição do enfermeiro na Atenção Básica, conforme a PNAB, sendo realizadas em níveis secundários ou terciários de atenção.

Proposta: Remover do edital.

4.2. Distribuição de medicamentos, roupas e alimentos:
Justificativa: O enfermeiro tem responsabilidade pelo gerenciamento, planejamento e supervisão do uso racional de insumos, conforme a Lei nº 7.498/86, mas não pela execução dessas tarefas.

Proposta: Alterar para "planejar e supervisionar o gerenciamento de insumos necessários ao funcionamento da UBS."

4.3. Instrumentação cirúrgica:

Justificativa: A instrumentação cirúrgica não é uma atividade pertinente à Atenção Básica, conforme as normativas da PNAB e da legislação profissional. Trata-se de uma atribuição realizada em níveis de atenção especializados e hospitalares.

Proposta: Excluir do edital.

4.4.Atividades a serem destacadas no edital:
· Consulta de enfermagem, prescrição de medicamentos e solicitação de exames complementares:
Base legal:
Lei nº 7.498/86, Art. 11, inciso II: Permite ao enfermeiro a realização de consultas, prescrição de medicamentos e solicitação de exames, conforme protocolos estabelecidos.

Decreto nº 94.406/87, Art. 8º, inciso II: Detalha a execução de ações de maior complexidade técnica.

Proposta: Incluir como atribuição central no edital.

· Planejamento, supervisão e avaliação das ações da equipe (técnicos, auxiliares, ACS e ACE):
Base legal:
Decreto nº 94.406/87, Art. 8º, inciso I: Define a organização, direção e supervisão das atividades técnicas pelo enfermeiro.

PNAB: Reforça o papel de gestor e coordenador da equipe de saúde da família.

Proposta: Incluir no edital.

· Realização de acolhimento, classificação de risco e estratificação de condições crônicas:
Base legal: PNAB destaca essas ações como parte do cuidado integral e longitudinal realizado pelo enfermeiro.

Proposta: Destacar no edital.

· Implementação e atualização de protocolos e fluxos na UBS:
Base legal: Decreto nº 94.406/87, Art. 8º, inciso III: Estabelece a responsabilidade do enfermeiro em criar e manter rotinas e protocolos.

Proposta: Incluir no edital.

· Participação em atividades de educação permanente e ações comunitárias:
Base legal:
Lei nº 7.498/86, Art. 11, inciso I: Preconiza a realização de atividades de educação em saúde pelo enfermeiro.

PNAB: Reforça a educação permanente como prática estratégica.

Proposta: Incluir no edital.

5. DA IMPORTÂNCIA DA VALORIZAÇÃO DA ENFERMAGEM
A valorização da enfermagem é uma realidade, que deve permear todas as contratações, seja ela na forma de concurso público ou de provimento em forma de contratação temporária.

A Enfermagem é uma profissão muito importante para a prestação de saúde no Brasil. Ela possui grande impacto na qualidade dos serviços prestados em saúde, pois contribuiu significativamente para a sustentação da Estratégia de Saúde da Família e do Sistema Único de Saúde.

Os profissionais de Enfermagem convivem diariamente com a dor, o sofrimento e a doença. Se aliarmos essas características à responsabilidade que é o cuidar humano e a pouca valorização que atualmente a Enfermagem passa temos como consequência a insatisfação no trabalho, adoecimento dos profissionais e evasão profissional.

Valorizar os profissionais de enfermagem que trabalham nas Unidades de Saúde e Hospitais pertencentes ao Município é fundamental para uma prática assistencial segura e de qualidade. Não somente beneficiará o profissional de enfermagem, como também ao paciente, que receberá profissionais satisfeitos e se sentido valorizados com o seu trabalho.
Portanto, requeremos que Vossa Senhoria considere o pleito dessa categoria tão importante para a assistência à saúde e realize a retificação do Edital nº 001/2024 do Concurso Público da Prefeitura Municipal, observando-se cada um dos itens destacados e explicitados neste instrumento.
Se não bastasse, é sabido que o próprio mercado seleciona os profissionais com maior capacitação, e isto faz com que o salário oferecido seja um dos parâmetros de escolha do profissional que irá desenvolver suas atividades na municipalidade. 
Por último, é de bom alvitre mencionar que o concurso público tem por escopo ampliar a concorrência para que todos possam concorrer a uma vaga como Técnico de Enfermagem no município bem como, selecionar o profissional que possua qualificação para exercer com zelo e dignidade suas atividades. 
6. PEDIDO
Diante do exposto, o COREN/PB requer a retificação do Edital nº 001/2024 do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Alagoa Grande/PB, observando-se todos os itens destacados e exdos do aludido Edital, conforme as razões acima aduzidas, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis.
Em razão do transcrito, remetemos o presente.
Atenciosamente,
RAYRA MAXIANA SANTOS BESERRA DE ARAÚJO
Presidente do COREN/PB
Sede: Avenida Maximiano Figueiredo, 36 – Empresarial Bonfim, 3º Andar – Centro João Pessoa-PB – CEP: 58013-470 Fone: (83) 3221-8758 – Fax: (83) 3221-8963 Subseção: Rua João Tavares, 619 – 1º Andar – Centro Campina Grande  CEP: 58100-720 – Fone: (83) 3321-0685 Site: www.corenpb.com.br / E-mail: corenpb@uol.com.br
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